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Este trabalho analisa, a partir do dispositivo teórico-analítico da Análise de Discurso materialista como, 

no discurso jurídico, são produzidos e disputados sentidos sobre a mulher vítima de feminicídio, 

especialmente quando enunciados provenientes de posições de poder rompem com sentidos historicamente 

estabilizados. Partindo da sentença proferida pela juíza Ana Carolina Santana, em novembro de 2024, em 

Pernambuco, no caso do feminicídio de Samara Cruz de Melo - corpus deste estudo -, analisamos como são 

produzidos efeitos de sentido que reproduzem, confrontam ou desestabilizam memórias discursivas como a 

Tese da Legítima Defesa da Honra e suas reverberações no imaginário brasileiro sobre o homem assassino 

e a mulher vítima do assassinato. 

A tese de legítima defesa da honra foi consolidada nos Tribunais de Júri do país, em caso de 

assassinato de mulheres, pelo advogado Evandro Lins e Silva, durante o julgamento de Raul Fernando do 

Amaral Street, conhecido como Doca Street, assassino da socialite mineira Ângela Diniz. O discurso de Lins 

e Silva mobilizou representações de gênero que naturalizam e banalizam o assassinato de mulheres, ao 

responsabilizá-las pelos crimes de que são vítimas, ao mesmo tempo em que se atenuam a culpa                     

dos assassinos.  

Considerando que a formação social brasileira carrega marcas profundas de um regime patriarcal, 

formulamos a seguinte questão: de que modo a vítima de feminicídio é discursivizada quando a Justiça rompe 

com discursos jurídicos e sociais estabilizados, que responsabilizam a mulher pela violência sofrida? 

 

Dos anos 1970 a 2025: movimento feminista e condições de produção 

Em Análise Automática de Discurso, Pêcheux ([1969] 1997) compreende o discurso como um efeito 

de sentido entre interlocutores, ou seja, os sentidos não existem por si mesmos, eles emergem das relações 

entre sujeitos. Os sentidos resultam de condições concretas - como o lugar ocupado por quem enuncia, o 

momento histórico em que é produzido, as circunstâncias sociais e as formações ideológicas que o 

 

1 SESSÃO COORDENADA Nº III A: Discurso, gênero, relações de poder. O trabalho contou com o amparo financeiro do 
CEFET-MG. Agradecemos a instituição pelo apoio e financiamento. 

2 Mestranda no Programa de Pós-graduação em Estudos de Linguagens do CEFET-MG e Bolsista do fomento CAPES. 

3 Mestranda no Programa de Pós-graduação em Estudos de Linguagens do CEFET-MG. 



 
 

2 

 

interpelam. Nessa perspectiva materialista da AD, os discursos podem tanto reforçar quanto tensionar valores 

e normas vinculadas a determinados grupos sociais (Orlandi, 2015). 

Pêcheux ([1969] 1997, p. 75) explica que “um discurso é sempre pronunciado a partir de condições 

de produção dadas”, elemento indispensável para compreender como determinados sentidos se constroem. 

Orlandi (2012) amplia essa noção ao indicar que tais condições englobam tanto o contexto imediato da 

enunciação — o aqui e agora do dizer — quanto o contexto sócio-histórico mais amplo, os discursos já 

formulados anteriormente e as posições sociais ocupadas pelos sujeitos. Os efeitos de sentido estão ligados 

às possibilidades enunciativas dos períodos históricos (Orlandi, 2015). Vejamos, então, as condições de 

produção da década de 1970, no que se refere, principalmente, ao movimento feminista e à formação social 

patriarcal e como elas propiciaram a tese de legítima defesa da honra, consolidada no julgamento de            

Doca Street. 

 

A fatalidade de ser mulher 

Conforme Sarti (2004), foram diversos os fatores que contribuíram para a eclosão do feminismo 

brasileiro na década de 1970. Em 1975, a ONU declara o Ano Internacional da Mulher, fortalecendo, assim,    

o debate feminista no cenário internacional, incluindo o Brasil. Além disso, a resistência à ditadura militar 

brasileira contribuiu para o crescimento do feminismo militante. Durante o que se chamou de “distensão lenta 

e gradual” (Sarti, 2004, p. 39) dos últimos governos ditatoriais, o Brasil passou por uma expansão do mercado 

de trabalho e do sistema educacional, o que propiciou novas oportunidades às mulheres, “ainda que de forma 

excludente” (Sarti, 2004, p. 39). O processo de modernização e a efervescência cultural de 1968 propiciaram 

novos comportamentos sexuais, como o acesso das mulheres a métodos anticoncepcionais. Entretanto, 

essas novas experiências conflitaram com os valores tradicionais da família, regidos pelo caráter autoritário 

e patriarcal (Sarti, 2004). 

 Foi sob essas condições de produção que Ângela Diniz foi assassinada em 30 de dezembro de 1976 

pelo namorado Doca Street. O primeiro julgamento de Doca aconteceu em outubro de 1979. O advogado de 

defesa, Evandro Lins e Silva, sustentou no Tribunal a tese de legítima defesa da honra, segundo a qual a 

agressão contra a mulher e até mesmo o seu assassinato eram aceitáveis, em casos em que a vítima tivesse 

cometido adultério. Isso feriria a honra do assassino (Brasil, 2023). Lins e Silva, em suas alegações finais4, 

comparou Ângela a uma “vênus lasciva” (Mota; Idoeta, 2020), uma “mulher fatal”: 

SD1 - A “mulher fatal”, esse é o exemplo dado para o homem se desesperar, para 
o homem ser levado, às vezes, à prática de atos em que ele não é idêntico a si 
mesmo, age contra a sua própria natureza. Senhores jurados, a “mulher fatal”, 
encanta, seduz, domina, como foi o caso de Raul Fernando do Amaral Street. 

 

4 Após apresentar provas e ouvir testemunhas, as partes do processo judicial – acusação e defesa - apresentam seus 
argumentos finais ao juiz para pedir a absolvição ou a condenação do réu. 
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Na SD1, é mobilizada a memória discursiva dominante na formação social patriarcal que relaciona a 

“mulher fatal” à mulher que desestabiliza o homem, levando-o ao extremo. Sobre memória discursiva, 

explicam Dela Silva et al. (2022, p.79): 

Em seu discurso, as formações discursivas compõem o interdiscurso, ou seja, a memória do 
dizer. Sendo assim, podemos entender que são os sentidos já-ditos e esquecidos pelos 
sujeitos que constituem o interdiscurso, o que quer dizer que, de nossa condição de sujeitos 
do discurso, todas as vezes em que dizemos algo, o fazemos por filiação a sentidos já-ditos 
e esquecidos, presentes na memória discursiva. 

 

 Conforme essa memória discursiva mobilizada no discurso de Lins e Silva, a “mulher fatal” 

representa uma ameaça, um perigo à natureza do homem. Assim, atribui-se à mulher a responsabilidade pela 

violência masculina. A escolha lexical dos verbos “desesperar” e “ser levado” reforçam a agência da figura 

feminina e o lugar do assassino como aquele que sofre os efeitos da ação. O assassino “age contra a própria 

natureza”. E por oposição se produz o efeito de sentido de que é da natureza da “mulher (fatal)” provocar o 

próprio assassinato. Fortalecem-se, assim, no âmbito do Poder Judiciário, representações de gênero que 

culpabilizam a mulher vítima e atenuam a culpa do homem assassino. 

O uso do vocativo “senhores jurados” na situação concreta de enunciação cria uma sensação de 

proximidade entre a defesa e o Júri, ao mesmo tempo em que funciona como um chamado para os jurados 

aderirem à tese da “mulher fatal” como responsável pela própria morte. Ao interpelá-los diretamente, a defesa 

busca não apenas convencê-los dos argumentos apresentados, mas também convidá-los a compartilharem 

os valores morais presentes no discurso, que dialogavam com a moralidade que estruturava a formação social 

patriarcal da época. Balduíno e David (2023) afirmam que a maior consequência, no Direito, do caso do 

assassinato de Ângela Diniz, foi a consolidação da tese de “legítima defesa da honra”, usada por Evandro 

Lins e Silva para justificar o crime. Nos anos 1970, a tese tornou-se amplamente aceita, inclusive, estava 

prevista no artigo 25 do Código Penal Brasileiro. Desde então, era adotada pelas defesas em Tribunais de 

Júri de casos de feminicídios. A tese só foi derrubada pelo Supremo Tribunal Federal em 2023.  

 

A absolvição da vítima 

Zirbel (2021) explica que na passagem do século XX para o atual século XXI, foi possível perceber 

uma forte adesão de jovens mulheres à luta feminista, propiciada principalmente pelo surgimento das redes 

sociais como Facebook, Twitter, Instagram, Youtube e blogs, que se tornaram fundamentais para a 

mobilização do movimento feminista neste novo século. Como exemplos dessas mobilizações, podemos citar 

as campanhas #MeuPrimeiroAssédio, #MeuAmigoSecreto e #AgoraÉQueSãoElas (2015) e o #MeToo (2017), 

que denunciavam assédios sexuais, a campanha #NenhumaAMenos (2015) contra feminicídios e a 

manifestação política brasileira nascida nas redes #EleNão, contra a eleição de um candidato declaradamente 

misógino (Zirbel, 2021).   
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Esse é um ponto que nos interessa, tendo em vista que a sentença da juíza Santana, que constitui o 

corpus do nosso estudo, viralizou nas redes sociais em fevereiro de 2025, constituindo, dessa forma, o 

contexto imediato das condições de produção. Já como condições de produção amplas, atualmente, temos 

pautas feministas que giram em torno das lutas antissexistas, antirracistas, anticapitalistas, anti-homofóbicas, 

decolonialistas e ecofeminstas (Zibel, 2021). Considerar esses dois contextos é fundamental para 

compreender como são produzidos, hoje, os efeitos de sentidos sobre a mulher vítima e o homem feminicida. 

A sentença da juíza Ana Carolina Santana se materializa como um acontecimento discursivo devido 

à produção de um novo discurso, que rompe com o discurso jurídico, consolidado no julgamento de Doca 

Street, que coloca as vítimas femininas como “culpadas” pelos crimes que as acometeram. Pêcheux entende 

o acontecimento discursivo como uma ruptura que desestabiliza o já-dito. Nas palavras do autor, o 

acontecimento se produz “no ponto de encontro de uma atualidade e de uma memória” (Pêcheux, 1983, p. 

17). É nessa interseção entre o que se atualiza no presente e a memória discursiva sedimentada que novos 

sentidos são produzidos. 

A sentença foi redigida em forma de carta direcionada à vítima assassinada e se inicia com o vocativo 

“querida Samara”, utilizado não apenas para marcar a quem se destina a carta, mas também como forma de 

acolhimento. Samara é uma mulher querida. Isso também provoca um deslocamento do discurso, que 

formalmente é direcionado ao Conselho de Sentença, mas aqui é direcionado também à vítima. Passemos à 

análise da SD2, em que a juíza menciona a anulação do primeiro julgamento do assassino de Samara, José 

Carlos Ferreira dos Santos: 

SD2 - Eu sou magistrada há oito anos. Já presidi alguns Tribunais do Júri, já 
condenei muita gente, já apliquei penas até maiores que a aplicada no primeiro 
julgamento deste processo. Mas nenhum processo precisou ser refeito. Mas nós 
somos mulheres, né, Samara? Mesmo inconscientemente, é como se a situação na 
qual somos vítimas precisasse sempre ser refeita para nos culpar. 

 

Santana não explica os motivos legais da anulação, mas a atribui à repetição de padrões sociais e 

institucionais – no caso, a instituição Tribunal do Júri -, que historicamente condenam as mulheres pelos seus 

atos, obrigando-as a refazer esses atos e a justificá-los. Nessa SD, a juíza Santana inscreve-se na posição-

sujeito mulher – “nós somos mulheres” -, identificando-se com a vítima – “né, Samara?” – no que se refere às 

violências cotidianas às quais as mulheres são submetidas: violência física, psicológica, emocional, 

descredibilização profissional, entre outras. Santana inscreve-se também em uma posição-sujeito institucional 

– “sou magistrada há oito anos” - que possui autoridade, no âmbito do Judiciário, para subverter os padrões 

cristalizados nos Júris em casos de feminicídio. 

Pêcheux (1975) define posição-sujeito como a relação de identificação entre o sujeito enunciador e o 

sujeito do saber. O sujeito enunciador é aquele que enuncia o discurso. O sujeito do saber é aquele que reúne 

conhecimentos de uma determinada área, no caso de Santana, o saber jurídico.  
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SD3 - Como se fosse sempre um alerta do "mas será que ela... será que ela não 
mereceu? [...] Mas hoje, exatamente hoje, 21 de novembro, 9 meses depois do 
primeiro julgamento, você foi absolvida. Você não teve culpa de nada que te 
aconteceu. Fique em paz, e descanse em paz. O egrégio Conselho de Sentença 
acolheu integralmente a tese do MP e decidiu pela condenação do acusado. 

 

Na SD3, ao questionar “Será que ela não mereceu?”, Santana (2024) retoma a imagem que persiste 

nos Tribunais, desde a defesa de Doca Street por Lins e Silva (1976), da mulher que provoca o próprio 

assassinato. Nessa pergunta, a juíza se inscreve mais uma vez na posição-sujeito mulher, posicionando-se 

em defesa da vítima e retomando a memória das vozes do movimento feminista que questionam o 

assassinato de mulheres, justificados pela tese de legítima defesa da honra, segundo a qual, a vítima faz por 

merecer o próprio assassinato.  

Logo após, Santana (2024) rompe com esse discurso e absolve simbolicamente a vítima: “Mas hoje 

você foi absolvida”. Samara, assim, tem sua dignidade restaurada. Ao dizer “você foi absolvida”, e não “eu te 

absolvo”, Santana (2024) assume a voz institucional do Tribunal, dirigindo-se ao Conselho de Sentença. A 

sentença de Santana (2024), enquanto acontecimento discursivo, produz um novo sentido, que se refere à 

absolvição de mulheres vítimas de feminicídio, mesmo que de uma maneira “simbólica”. No funcionamento 

discursivo da sentença, observamos o encontro entre duas memórias: de um lado, a memória discursiva da 

defesa da honra, que historicamente sustentou sentidos de culpabilização da mulher e naturalização da 

violência masculina; de outro, uma memória discursiva feminista, atualizada pelas lutas das mulheres, que 

reinscrevem a mulher na posição de vítima. O discurso de Santana (2024) ainda é atravessado pelas atuais 

condições de produção, que incluem as mídias digitais. Assim, a sentença sai de um ambiente restrito, que é 

o Tribunal do Júri, e circula na internet, possibilitando a amplificação de um discurso que se identifica com a 

luta feminista pela dignidade das mulheres vítimas de feminicídio. 

 

Considerações finais 

A sentença proferida pela juíza Ana Carolina Santana constitui um acontecimento discursivo, ao 

tensionar e deslocar sentidos historicamente cristalizados no discurso jurídico brasileiro sobre mulheres 

vítimas de feminicídio e homens feminicidas. Ao romper com a memória discursiva patriarcal, que sustentou 

por décadas teses como a legítima defesa da honra, a juíza reinscreve a mulher na posição de vítima, 

produzindo um discurso que confronta a culpabilização feminina reiterada historicamente desde o caso Ângela 

Diniz. As análises demonstraram que, ao assumir simultaneamente as posições-sujeito de magistrada e de 

mulher, Santana desestabiliza os sentidos cristalizados sobre violência de gênero no Judiciário e evidencia 

como esses sentidos são produzidos a partir das condições de produção marcadas tanto por avanços do 

movimento feminista quanto pelo enraizamento de estruturas patriarcais. Assim, a sentença não apenas 

condena o feminicida, mas estabelece novas narrativas sobre mulheres, justiça e violência de gênero. A 
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utilização das redes sociais para a divulgação da sentença reafirma a ocupação de novos espaços, além das 

ruas, em que o movimento feminista pode atuar. 
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